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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Noções de Informática

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 

operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina 

os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a 
programas, configurações e documentos recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos 
de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e 
ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor 
as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar
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Raciocínio Lógico-Matemático

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e compostas, dependendo da estrutura e do nú-

mero de ideias que expressam:
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Noções de Direito Administrativo

Estado

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.
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Noções de Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos interativos, 
que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse sentido, os ele-
mentos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em face da hierarquia 

formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os membros de determi-

nada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras organizacionais ou 

hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pessoas tendem a defender excessiva-
mente os seus padrões.



6

Noções de administração de recursos materiais

A gestão eficiente de materiais é um dos pilares fundamentais para o sucesso das operações em qualquer 
organização. Materiais são todos os insumos físicos utilizados nas atividades produtivas e administrativas, 
desde matérias-primas até bens de consumo e permanentes. Para que uma empresa consiga maximizar sua 
eficiência operacional e reduzir custos, é essencial que exista um sistema claro e bem definido de classificação 
de materiais. Esse processo permite à organização identificar, controlar e planejar de maneira mais precisa 
seus recursos, evitando desperdícios e facilitando o controle de estoques.

A correta classificação de materiais não apenas contribui para uma gestão mais eficaz, como também im-
pacta diretamente os resultados financeiros da organização. Ao segregar os materiais de acordo com critérios 
como tipo de uso, criticidade e valor, as empresas conseguem otimizar seus processos de compra, armazena-
gem e distribuição, promovendo um fluxo de trabalho mais ágil e econômico.

Critérios de Classificação de Materiais
Existem diversos métodos de classificação de materiais que variam conforme a natureza e o objetivo da 

gestão. Os critérios mais comuns incluem:

- Classificação por tipo de uso: materiais de consumo e permanentes. Os materiais de consumo são 
aqueles que se esgotam com o uso, como papel, canetas ou produtos de limpeza. Já os materiais permanentes 
são aqueles que têm uma vida útil longa, como equipamentos, móveis e máquinas.

- Classificação por criticidade: materiais críticos, não críticos e estoques de segurança. Materiais críticos 
são aqueles cuja falta pode interromper a produção ou causar prejuízos operacionais, enquanto os não críticos, 
embora importantes, podem ser substituídos ou adquiridos em prazos maiores. O estoque de segurança, por 
sua vez, é o volume de material mantido para evitar faltas em situações de alta demanda ou atrasos no forne-
cimento.

- Classificação ABC. Este método é baseado no valor e na quantidade consumida de cada item, dividido 
em três categorias:

- A: Itens de alto valor e baixo volume de consumo, representando 70 a 80% do valor total dos materiais, 
mas apenas 10 a 20% do volume.

- B: Itens de valor intermediário e volume de consumo médio, representando aproximadamente 15% do 
valor e 30% do volume.

- C: Itens de baixo valor e alto volume de consumo, representando 5% do valor total, mas 50% ou mais do 
volume total de materiais.

Esses critérios ajudam a focar os recursos de gestão nos itens mais críticos para o processo produtivo e 
financeiro da organização.

Classificação de Materiais segundo a Natureza
A classificação de materiais pode também ser feita com base na natureza dos bens:

- Matérias-primas: São os insumos básicos que serão transformados durante o processo produtivo, como 
metais, madeira ou componentes químicos.

- Produtos intermediários: Estes materiais já passaram por algum tipo de processamento, mas ainda não 
estão prontos para o consumidor final, como peças semiacabadas.

- Produtos acabados: São aqueles que já passaram por todo o ciclo produtivo e estão prontos para a ven-
da ou distribuição, como veículos prontos, eletrodomésticos ou alimentos embalados.

Além disso, os materiais podem ser classificados como bens de consumo (itens usados diretamente nas 
operações, como papel e tinta) ou bens de capital (máquinas, veículos e equipamentos usados na produção ou 
administração).
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Noções de Arquivologia

A Arquivologia é uma ciência que estuda os princípios e técnicas para a gestão de documentos, garantindo 
sua preservação e acesso ao longo do tempo. Sua importância reside no papel fundamental que exerce na or-
ganização e na administração de informações, essenciais para o funcionamento eficiente de qualquer entidade, 
seja pública ou privada. A correta gestão documental é vital para a transparência, a memória institucional e a 
eficiência organizacional.

Os princípios e fundamentos da Arquivologia são a base que sustenta todas as práticas arquivísticas. Eles 
orientam desde a criação e classificação dos documentos até sua conservação e eventual destinação final. En-
tender esses princípios é crucial para qualquer profissional da área, pois são eles que garantem a integridade, 
a autenticidade e a acessibilidade dos documentos ao longo do tempo.

— Princípios da Arquivologia

Conceito e Definição de Princípios Arquivísticos
Os princípios arquivísticos são diretrizes fundamentais que orientam a prática da Arquivologia, assegurando 

que os documentos sejam geridos de maneira eficiente e eficaz. Esses princípios servem como base para a 
tomada de decisões em todas as fases do ciclo de vida dos documentos, desde sua criação até sua destinação 
final. Eles garantem a integridade, a autenticidade e a acessibilidade dos documentos, permitindo que as infor-
mações contidas neles sejam recuperadas de forma confiável quando necessário.

Princípio da Proveniência
O princípio da proveniência, também conhecido como princípio do respeito aos fundos, estabelece que 

os documentos devem ser organizados e mantidos de acordo com seu produtor original. Isso significa que os 
documentos criados por uma entidade ou indivíduo devem ser preservados juntos, refletindo a estrutura ad-
ministrativa e funcional da entidade produtora. Esse princípio assegura que o contexto original de criação dos 
documentos seja mantido, facilitando sua interpretação e uso futuro.

Princípio da Organicidade
A organicidade refere-se à inter-relação entre os documentos de um mesmo fundo arquivístico. Este princí-

pio destaca que os documentos não devem ser vistos de forma isolada, mas como parte de um conjunto maior 
que reflete as atividades e funções da entidade produtora. A organicidade permite que se compreenda a estru-
tura organizacional e os processos administrativos que deram origem aos documentos, proporcionando uma 
visão mais completa e precisa das informações contidas no arquivo.

Princípio da Indivisibilidade
O princípio da indivisibilidade, ou princípio da integridade, defende que os arquivos devem ser mantidos 

inteiros e completos, sem fragmentações ou retiradas arbitrárias de documentos. A integridade dos arquivos é 
essencial para garantir que as informações sejam preservadas em seu contexto original e possam ser interpre-
tadas corretamente no futuro. Qualquer retirada ou separação de documentos pode comprometer a compreen-
são do conjunto documental e sua utilização.

Princípio da Cumulatividade
A cumulatividade destaca que os arquivos são formados de maneira contínua e progressiva ao longo do 

tempo. Esse princípio reflete a natureza dinâmica dos documentos, que são acumulados à medida que novas 
atividades e operações são realizadas. A cumulatividade enfatiza a necessidade de uma gestão contínua dos 
documentos, garantindo que eles sejam devidamente incorporados ao arquivo e organizados de maneira sis-
temática e coerente.
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Atendimento ao público

No ambiente de negócios atual, a qualidade no atendimento ao público tornou-se um fator decisivo para o 
sucesso e a reputação de qualquer organização. Mais do que oferecer produtos e serviços, as empresas preci-
sam se preocupar em criar experiências positivas que fortaleçam a relação com seus clientes e transmitam uma 
imagem de profissionalismo, empatia e eficiência. Um atendimento de qualidade é fundamental para estabele-
cer confiança, fidelizar o cliente e destacar-se em um mercado cada vez mais competitivo.

O atendimento ao público vai além de simplesmente responder a perguntas ou solucionar problemas; ele 
envolve a capacidade de compreender as necessidades, expectativas e emoções do cliente, oferecendo res-
postas e soluções de forma clara, objetiva e cortês. A interação entre o cliente e o atendente representa a 
imagem da empresa e pode determinar se o cliente terá uma experiência positiva ou negativa, influenciando 
diretamente a percepção e a reputação da organização.

— Princípios Básicos do Atendimento ao Público
Um atendimento de qualidade ao público é fundamentado em princípios que norteiam a forma como as 

interações devem ocorrer, garantindo que o cliente se sinta valorizado, compreendido e respeitado. Esses 
princípios, quando aplicados de forma eficaz, são capazes de transformar simples contatos em experiências 
memoráveis, fortalecendo a relação entre cliente e empresa. A seguir, destacamos os principais pilares que 
sustentam um atendimento ao público de excelência:

Comunicabilidade
A comunicabilidade é a habilidade de transmitir uma mensagem de forma clara, eficaz e compreensível, ga-

rantindo que o cliente receba as informações de maneira correta e precisa. Uma comunicação bem elaborada 
vai além do uso de palavras; inclui a entonação, a linguagem corporal e a capacidade de ouvir ativamente. Para 
assegurar a compreensão, é importante que o atendente adapte sua linguagem ao perfil do cliente, evitando 
jargões técnicos ou termos complicados que possam dificultar o entendimento.

Além disso, a clareza na transmissão das informações é essencial para evitar mal-entendidos. Por exemplo, 
ao explicar procedimentos, políticas ou soluções, o atendente deve ser direto e objetivo, utilizando frases curtas 
e exemplos práticos, se necessário. Isso cria uma atmosfera de confiança e transparência, fatores essenciais 
para um bom relacionamento com o cliente.

Apresentação
A apresentação pessoal é o primeiro aspecto que o cliente percebe ao interagir com o atendente, sendo 

um dos fatores que contribuem para a formação da primeira impressão. O profissional deve se apresentar de 
maneira adequada, com um vestuário condizente com a cultura da empresa e a situação de atendimento, ga-
rantindo também a higiene pessoal e o cuidado com a aparência.

Além do aspecto físico, a postura e a atitude também fazem parte da apresentação. Manter uma postura 
ereta, demonstrar segurança e exibir um sorriso amigável transmitem confiança e credibilidade, elementos que 
influenciam positivamente a percepção do cliente em relação ao profissional e à empresa que ele representa.

Atenção
A atenção é a capacidade de estar presente e plenamente focado nas necessidades do cliente durante o 

atendimento. Demonstrar interesse genuíno e escutar atentamente o que o cliente tem a dizer são atitudes que 
mostram respeito e valorização, criando um ambiente propício para a construção de um relacionamento de 
confiança.
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Ética na Administração Pública e Legislação

Toda discussão sobre “ética” sempre se inicia pela revisão de suas origens etimológicas e pela sua distinção 
ou sinonímia com o termo “moral”. Justifica-se a necessidade de explicitar a origem do termo ethos, uma vez 
que é de sua raiz primitiva que irá se encontrar as respostas para as ambiguidades terminológicas e impreci-
sões conceituais1.

A palavra ethos expressa a existência do mundo grego que permanece presente na nossa cultura. Esse vocá-
bulo deriva do grego ethos. Nessa língua, possui duas grafias: ηθοζ (êthos) e εθοζ (éthos). Essa dupla grafia não é 
gratuita, pois reúne uma diversidade de significados que, ao longo do tempo, distanciaram-se do seu sentido original.

Considerando que, normalmente, os autores não costumam apresentar os significados desses termos em 
suas origens, antes de se adentrar nos conceitos de “ética” e “moral”, faz-se necessário se passar uma breve 
vista em suas origens, uma vez que as controvérsias sobre o que se entende por “ética” devem-se, em grande 
parte, aos diversos significados da palavra primitiva ethos e à sua tradução para o latim mos.

Esses dois termos podem ser entendidos em três sentidos: “morada” ou “abrigo”, “caráter ou índole” e “há-
bitos” ou “costumes”:

a. O termo grego ηθοζ (êthos), quando escrito com “eta” (η) inicial, possui dois sentidos: morada, 
caráter ou índole

O primeiro sentido é de proteção. É o sentido mais antigo da palavra. Significa “morada”, “abrigo” e “lugar 
onde se habita”. Usava-se, primeiramente, na poesia grega com referência aos pastos e abrigos onde os ani-
mais habitavam e se criavam.

Mais tarde, aplicou-se aos povos e aos homens no sentido de seu país. Depois, por extensão, à morada do 
próprio homem, isto é, refere-se a uma habitação que é íntima e familiar, é o “lar”, um lugar onde o homem vive. 
É o lugar onde é mais provável de se encontrar o eu real.

Ele representa aquilo que faz uma pessoa, um indivíduo: sua disposição, seus hábitos, seu comportamento 
e suas características. Nesse sentido, cada um tem sua própria ética. É isso, mais que os acidentes e inciden-
tes da vida, que o diferencia de todos os demais.

O segundo significado da palavra êthos assume uma concepção histórica a partir de Aristóteles. Representa 
o sentido mais comum na tradição filosófica do Ocidente. Este sentido interessa à ética, em particular, por estar 
mais próximo do que se pode começar a entender por ética.

Êthos significa “modo de ser” ou “caráter”. Mas esse vocábulo apresenta um sentido bem mais amplo em 
relação ao que damos à palavra “ética”. O ético compreende, antes de tudo, as disposições do homem na vida, 
seu caráter, seus costumes e, naturalmente, também a sua moral. Na realidade, poderia se traduzir como uma 
forma de vida no sentido preciso da palavra, isto é, diferenciando-se da simples maneira de ser.

Entretanto, é preciso ter certo cuidado com o uso da palavra “caráter”, pois ela pode ter uma conotação filosófica, 
um sentido psicológico e outro restritamente moral. É este último que interessa à ética.

O caráter, segundo Heráclito de Éfeso (séc. VI-V a.C.) é o conjunto definido de traços comportamentais 
e afetivos de um indivíduo, persistentes o bastante para determinar o seu destino. Para Kant (1724-1804), o 
caráter é entendido de acordo com a sua definição de causa, quer dizer, uma lei da causalidade, sob a qual as 
ações estariam ligadas integralmente.

Por outro lado, pode significar também o conjunto de traços psicológicos e/ou morais (positivos ou negati-
vos) que caracterizam um indivíduo ou um grupo. Em sentido psicológico, caráter é o conjunto de qualidades 
psíquicas e afetivas que intervêm na conduta de uma pessoa e a distinguem das demais, o que também cha-
mamos de personalidade.

1 Figueiredo AM. Ética: origens e distinção da moral. Saúde, Ética & Justiça. 2008;13(1):1-9.


